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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITóRIA
Rua Dr. CÍuz Machado, 2O5 - 3" e 40 Pavimentos
Fone: 42 3521-12O0
cNPl 7s.967.760 / OOOI-7 L
Site Oficial: www.uniaodavitoria.pr.gov.br

União da Vitória, 09 de novembro de 2021

Memorando n' 24012021

Assunto: Relatório de Vistoria

Referência: Edital de Chamada Pública N." 02/2020

De: Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Para: Departamento de Compras e Licitações

A Comissão Pefmanente de Licitaçôes

Em atendimento á vossa solicitação, segue em anexo Relatório de Vistoria de

veículos, em conformidade à previsão de vistorias no item 5.1 .12.1 . do Edital do

Procedimento de Chamamento Público supra referenciado.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para

eventuais esclârecimentos.

Atenciosamente,

nio hoatto
Municipal de Meio Ambiente

Decreto no 09/2021
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número mínimo de 03 (trêsl caminhões. com até 15 anos de irlade Dara toda a frota:
Aparelhos rastreadores, GPS (Clobal Positioning System - Sistema de Posicionamento
Global), GPRS ou outro equipamento similar que permita identificar em tempo real os

RELATÓRIO DE VISTORIA DE VEÍCULOS

RCfCrêNCiA: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.9 02/2OZO

Constitui objeto do Procedimento de Chamamento Público epigrafado: CONTRATAçÃO
DE ORGANIZAÇÃO(OES) COOPERATIVAS E/OU ASSOCIAçÔES DE CATADORES DE
MATERJATS RECrCúVErS E REUTTLTZíVErS PARA A EXECUçÃO DE SERVTçOS DE COLETA
SELETIVA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓIIDOS URBANOS POTENCIALMENTE
REUT|LTZÁVEIS E/OU RECTCLÁVEIS SECOS, DE CARACTERÍSTICAS DOMICILIARES OU
EQUIPARADOS; DEVIDAMENTE SEPARADOS, ACONDICIONADOS E DTSPOSTOS PELOS
MUNÍCIPES PARA A COLETA.

A COLETA É DO TtpO MANUAL, MÉTOOO pORta A PORTA E/OU PONTO A PONTO, INCLUSO
TRANSPORTE, PESAGEM EM BALANÇA RODOVIÁRIA DO MUNICiptO OU pOR ESTE
DESIGNADA E DESCARGA NAS DEPENDÊNCIAS DAS ENTIDADES CONTRATADAS PARA
EXECUÇÃO DOS SERVrçOS DE SELEçÃO, MANUSETO E COMERCTALTZAçÃO DE RESÍDUOS
sóilDos REcrcrÁvErs E/ ou REUrrLrzivEts.

Em atendimento à solicitação da Comissão Permanente de Licitações - CpL ao

Departamento Técnico desta Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, apresentamos

relatório de vistoria de veículos conforme previsão no Edital do Procedimento de Chamamento

Público epigrafado realizado por esta Municipalidade, em seu item 5.1.12.1. conforme transcrito

a seguir:

5.1.12. Declaração assinada pelo responsável legal da Associação ou Cooperativa de catadores
de materiais recicláveis contendo a relação nominal e numérica dos equipamentos, máquinas
e veículos disponíveis que serão utilizados na execução dos referidos serviços, em
conformidade às especificações e ao numerário mínimos estabelecidos no Termo de Referência
e nos Projetos Básicos de cada Lote, partes integrantes deste Edital (Anexo IV); conforme
listagem abaixo:

No caso do Lote 7:
Veículos coletores: caminhões equipados com carroceria baú de capacidade nominal
mínima de 43 m3 (quarenta e três metros cúbicos) anrooriada para coleta de resíduos
sólidos urbanos. conforme normas e legislacão vigentes. de carregamento traseiro, clq
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percursos dos roteiros percorridos pelos caminhões de coleta, equipados com
softwore específico para a finalidade descrita em toda a frota de veículos coletores;
01 (um) veículo leve para fiscalização e apoio aos serviços;

No caso do Lote 2:
Veículos coletores: caminhões equipados com carroceria baú de capacidade nominal
mínima de 43 m3 (quarenta e três metros cúbicos) apropriada para coleta de resíduos
sólidos urbanos. conforme normas e legislação vigentes, de carregamento traseiro, C!0

Aparelhos rastreadores, GPS (Global Posiüoning System - Sistema de Posicionamento
Global), GPRS ou outro equipamento que permita Ídentificar em tempo real os
percursos dos roteiros percorridos pelos caminhôes de coleta, equipados com
software especíFtco para a finalidade descrita em toda a frota de veículos coletores;
01 (um) veículo leve para fiscalização e apoio aos serviços;

5.1.72.7. Atenção: Os veículos, máquinas, equipamentos e as instaloções de apoio,
obedecidas as especificações, normas e quantidades consideradas como mínimos e
necessárias por este Edital, na forma relacÍonado pela ENTIDADE na Declaração do
item 5.7.72, deverão estar disponíveis para a realização de vistoria pela PreÍeitura,
em um prazo máximo de até 70 dias a partir da divulgação do resultado da lose de
habilitoção, portanto. antes da assinatura do Contrato. no município de União da
vitória/PR

5,7.72,2, Observação: As marcas, os modelos, e outras caracturtsücas dosveículos propostos
para o realização dos serviços ficam o critério do Controtada, desde que obseryodas
exígências e condições expressas no Termo de Referência e Projetos Básicos.

Passamos às constatações efetuadas nas vistorias:

ARCREVI - ASSOCIAçÃO DOS RECICI.ADORES E COLETORES DE RECICúVEIS DO VALE DO
IGUAçU

Quanto à frota mínima de veículos apresentada pela proponente:

Foram apresentados 4 (quatro) caminhões coletores e um veículo leve de apoio aos

serviços; segue tabela com as descrições dos veículos apresentados e constatações efetuadas, bem

como imagens fotográficas e documentos em anexo.

Não foram apresentados documentos relativamente à seguro contra terceiros, conforme

previsão do item 3.6 do Termo de Referência. 6r\a
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O obietivo das vistorias consiste na verificação da conformidade de veículos e

equipamentos de forma a assegurar o perfeito cumprimento do[s) contrato(s) a serfemJ

firmado(sJ. As vistorias foram realizadas na data de 28/1,0 /2021nas duas entidades proponentes.
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COOPERTRAGE - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES ECOLÓGICOS

Quanto à frota mínima de veículos apresentada pela proponente:

Foram apresentados 3 [três) caminhões coletores e um veículo leve de apoio aos serviços;

segue tabela com as descrições dos veÍculos apresentados e constatações efetuadas, bem como

imagens fotográficas e documentos em anexo.

Relativamente à seguro contra terceiros, conforme previsâo do item 3.6 do Termo de

Referência, a entidade apresentou uma "Proposta de Inscrição de Patrimônio" em Fundo de

Reserva de Amparo Mútuo - FRAM oferecido pela COOPERATIVA DE CONSUMO DOS

TRANSPORTADORES DE CARGAS E PASSAGEIROS DO ESTADO DE GOIÁS _ AUTOBEM BRASIL.

Dessa forma, o referido documento deve ser analisado pela Comissão Permanente de Licitaçôes -
CPL e/ou Departamento Jurídico, visando avaliar se atende ao estabelecido pelo Edital de.
chamada Pública N.a o2/zo2o. d"
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Recomendamos análise pela comissão Permanente de Licitações ou pelo Departamento

furídico, no que couber, quanto à conformidade dos documentos exigidos em Edital e/ou
legislação vigente.

É o nosso relatório.

União da Vitória, 08 de novembro de 2021.

na cks
Geólogo

Decreto nP 472/2017

AIbert Otto Bach
Engenheiro Ambiental
Decreto ne 472/2017
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Imagens FotográÍicas
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COOPERTRÂGE - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES ECOLÓGICOS
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Cópias dos documentos

ARCREVI - ASSOCIAçÃO DOS RECICLADORES E COLETORES DE RECICúVEIS DO VALE DO
IGUAçU

COOPERTRAGE. COOPERATIVA DE TRABALHO DOS ÂGENTES ECOLÓGICOS
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DO IGUAÇU

I
a
,
a

í5
at,

Éà
t!;
Ei Í.J
ê--

fs-
,:*

rlB-i*

.T
*
*

&
o.

l-l

tfF
H

<t
Ê
o
,

=

l-o
N.
l'ao,o
u
l-
c!
ÍL

dF>o
G lÍlul-uro
lll F.ao

nEF
trl Eou

o
{s
€r\
{
c1

G
E
o
E

tl
â

H
f,a
o
o
Crl

ox
:)ou
(o

*
*
*
*
*
*

*

:{
.t-.{,

tr
íL

o
o', lil

tJ
cü

J- ltl
' (ÍI

l!
FI
Ê

:--

4
Ê
{
.I-
$l
[q;
lL
(J

o
{rz
Ht
{
Ç
Ír
{
$

'ô

Éí

I tll.,

rO
{
I.,&

t: §
,lN
l.o

m
r'.

t0
a

E
fi,o
rú

*
*
*
*
*
*

*
*.i
+
*
*

sqt
o
rd
ú
É
É
{
$
tr
L'4
Ç
L.
Êe
tr

ft,
úI
cl

I
E
(D

cl
z.
&t
ÉE
ÍT
)(3

4
H

trl
E
.j
€
E{a

3
{
L-r

rl
+
*
,*
*
*
+
*
*
*

*
*
*
*
*
*
*
*
*
*t
s
*
*
*
*
*
s
*
*

()
t-í
F
ü
À

I

t-
I t

t

t

*
*
*
*
*
*
+
*
*f
*
*g
*

--E-T5llurloirÍ1ti

ir.:Fpr\
:{
l$lrIÍL
IFt

OI

F.

6
(9
E
{
u
â
o
lL

*
*: r

c
É

E
F
a
2,lll
(r
§O ft, çf -{ fd '{ Uncdel . r/,
L-)

l J



§Éu

o
5

FLS

ARCREVI - ASSOCIAÇÃO DOS RECICLADORES E COLETORES DE RECICúVEIS DO
DO IGUAÇU
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ARCREVI - ASSOCIAÇÃO DOS RECICLADORES E COLETORES DE RECICLÁVEIS DO VALE
DO IGUAÇU
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AUT BEM
pRoPosrA DE INSCRIçÃO DE PATRIMôN|O

oÉ

L

FLS

Tipo de coberturai Frota

Veículos: 3

lmplementos:0

N': 21@{3797

Data de criaÇào: 13l0gl2o21

Tipo de proposta: Adesáo / Comum

No: 1tl4

Cidade/UF: Unlâo da Vhorla - Pr

CEP: 84613{0O

Complemento: ANTIGO TERMINAL DE CALCARIO

Nome do Responsável: Valdlr Alves Cordêlro

CPF do Responsável: 353.205.679€7

Endereço: RUA FELIX DURDYN

Bairro: SÀO LUIZ

Matricula:-

Razáo Socialr Cooperstiva Trabalho dos AgEntês Ecologlcos

CoopeÍtrage

CNPIr 18.867.389/00O1-32

Tipo de Pessoa: IURÍDICA

Telefone fixo: (,12) 3522.3tf95

Celular/Whatsapp: (42) 9 8807-5273

Email: COOPERTRAGE@OUTLOOKCOM

Codigo FIPE: 5O6072-9

Valor FIPE: R| 85.291,@

Fator de cobertura: 100.0096

Tipo de cargai lúo INFoRMÂDO

Proteçáo de carroceria: Slm

Tipo de carroceria: Bao

Valor declarado da carroceria: Ri§ 20.000,00

Eixo adicional: Nâo

Valor eixo adicional: Rt 0,0O

Equipamento de segurança: RD(SAT ÍECNOLOGIA EM

MOVIMENTO LTDA

Nome da empresa de rastíeamento .

Tel. da empresa de rastreamento:-

Nome proprietário: Teodoro Arantês Marquês da

CPFlCNPI: 03.2,t1.125/0@1-O0

Tipo veÍculo: PESADO

Marca: ÍVECO

Modelo: VERTIS 130V18 4x2 2P (diesel)

Ano Mod.: 2011 Dlesêl

CIAssifiCAçàO: CAMINHÃO NÃO ARTICULADO ACIMA DE 7

TON

Ctrassi : 93241 F@08S5í)305

Renavam: 0O3.5862871-7

Coía

Cor Verde

VeÍculo OKm: Nâo

Veículo Sinistrado: Não

Dados do veÍculo - Placa EQT-6442

ASSISTÊNCIA 24 HORAS 200 Ktú (3x aa)

Dano Moral R$ 20.000,00

DM - Dano Material R$ 100.000,00

lncêndio Básico (Tombamento/Colisão/Roubo/Furto)

TC - Tombamento/Colisào

A P.P. R$ 5.000.00

Assistência 24H Pós Sinistro

DC' Dano Corporal R$ 100.000,00

lncêndio Adicional

RF ' Roubo/Furto

Serviços - Ptaca EQT-6442

[,4otorista habitualé o cooperado? NâoPernoita em local vigiado? Sim

Possui login e senha e emite relatóÍio de rastreamento? Slm

lnformaÇoes comple mentares - Placa EQT-6442

0511112021 17:O7:49

Dados do contrato

Dados do proponente

1



AUT BEM

PROPOSTA DE INSCRIçÃO DE PATruMÔNIO

UNo

SLF

Valor individual da anuidade: RI14.342,3,0

Valor individual protegido: Ri 105.291,00

valor individual de coparticipaçào: Ril 4.if35,1 3

vigéncia do contrato 3u1Ol2O21 a 2911012022

Região de cobertura: TODAS AS REGIÔES

Período de cobertura: 364

lníormaÇÕes importantes - Placa EQT-6442

Código FIPEi 50922$9

Valor FIPE: R3 96.tt11,00

Fator de cobertura: 100.0096

Tipo de carga: NÃO INFORI\,ADO

Proteçáo de carroceria: Slm

Tipo de carroceria: Baú

ValoÍ declarado da carroceriar R$ 20.0(X),(X)

Eixo adicional; Nâo

Valor eixo adicional: Ri Om
Equipamento de segurança: R:E(SAT TECNOLOGIA EM

MOVIMENTO LIDA

Nome da empresa de rastreamento:-

Tel. da empresa de rastreamento: -

Nome proprietárioi Transpoftês

CPF/CNPI: 76.668.532/00()163

Tipo velculo: PESADO

Marca: MERCEDESBENZ

Modelo: Atego 1,t18 2p (dlesel)

Ano lúod.: 2008 Diesel

crassificaÇào: c MINHÃO NÀO ÂRnCULADO ACIMA DE 7

TON

Chassi : 98M958O3,188556355

Renavamr (XX).t1438774€

Cor: Branco

Guedal Ltda

VeÍculo 0Km: Nâo

VeÍculo Sinistrado: Náo

ASSISTÊNCIA 24 HORAS 200 KM (3x aa)

Dano Moral R$ 20.000,00

DM - Dano lúaterial R$ 100.000,00

lncêndio Básico (Tombamento/Colisào/Roubo/Furto)

TC - Tombamento/Colisão

A.P.P. R$ 5.000,00

Assistência 24H Pós Sinistro

DC - Dano Corporal R$ 100.000,00

lncêndio Adicional

RF - Roubo/Furto

Serviços - Placa MGD-0D98

Possui login e senha e emite relatório de rastreamento ? simPernoita em local vigiado? Sim

Motorista habitual é o cooperado? Nâo

lnformaçôes complementares - Placa MGD-0D98

Valor individual da anuidade: Rlt 4.t197,09

Valor individual protegido: Rt 116.i111,0O

ValoÍ individual de coparticipação: Rt 5.O13,37

Vi9ência do contrato.3Ol1Ol2O21 a

Regiào de coberturâ: TODAS ÂS REGIÔES

Período de cobertura: 364

2911012022

lnformaçoes importantes - Placa MGD-0D98

Valor FIPE: R$ 69.733,ü)

FatoÍ de cobeftura: 80.0096

Código FIPE: 501023-3Nome proprietário: Cooperaüva Trabalho

Ecologico6 Cooperúage

CPF/CNPI: 18.867.389/0001-32

Íipo velculo: PESADO

dos Agentes

05h112021 17:07t49

Dados do veÍculo - Placâ MGD-0D98

Dados do veÍculo - Placa AQQ-3D58



AUT BEM

PROPOSTA DE INSCRIçÁO DE PATRIMôNIO

g Fl-s

u Nlio0É

L

Marca:AGMLE

Modelo: 92m Turbo 2p (diese0

Ano Mod.: 20O8 Dlesel

classificaçáo: CAMINHÃO V.U.C ATÉ 6 TON

Chassi: 9BYC31Y2FOC001 129

Renava m: 00Í1.874660Ê2

Cori Fantssla

VeÍculo 0Km: Náo

Veículo Sinistrado: Nâo

Tipo de carga: NÂO INFORÍI ÂDO

Proteçáo dê carroceria: Slm

Tipo de carroceria: Baú

valor declarado da carroceria: Ri10,ü!O,00

Eixo adicional: Náo

Valor eixo adicional: R1f 0,0O

Equipamento de segurança: RD(SAT TECNOLOGIA EM

MOVIMENTO LTDA

Nome da empresa de rastreamento:'

Tel. da empresa de rastreamento:-

ASSISTÊNCIA 24 HORAS 200 KM (3x aa)

Dano Moral R$ 20.000,00

DM - Dano Material R$ 100.000,00

lncêndio Básico (Tombamento/Colisáo/Roubo/Furto)

Tc . Tombâmento/Colisáo

A.P.P. R$ 5.000.00

Assistência 24H Pós Sinistro

DC'Dano Corporal R$ 100.0@,00

lncéndio Adicional

RF - Roubo/Furto

Serviços - Placa AQQ-3D58

Pernoita em local vigiado? SlmMotorista habitual é o cooperado? Não

Possui login e senha e emite relatório de rastreamento? §m

lnformaÇoes comptementares - Placa AQQ-3D58

Valor individual da anuidade: R3 4.16'1.70

Valor individual protegido: Rt 65.786,40

Valo. individual de copa.ticipaÇáo: Rl 2.900,89

Vigência do contrato: 3Ol1Ol2O21 a 2911

Regiào de cobertura: TODAS 
^S 

REGIÔES

Período de cobertura: 364

o12022

lnformaçoes imporlantes - Placa AQQ'3D58

Valor total da coparticipaÇâo: RS 12.34939

Dia de vencimento do boleto: 25

287.4A8,40valor total protegido:Valor total da anuidade do contrato:

Crédito aplicado: Ri 0,(X,

Tipo de pagamento: A Prazo

Forma de pagamentor 1à(de Rt 1'117,71

Ri 13.001,14

305h112021 '17.07:49

a

t-

I

lnformaçôes financeiras do contrato
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REGIMENTO N9 OO1/2020

AUTOBEM BRASIL

PREÂMBULO

Senhor (a) Cooperado (a), este REGIMENTO estabelece as regras para usufruir dos benefícios

oferecidos pela COOPERATIVA DE CONSUMO DOS TRANSPORTADORES DE CARGAS E

PASSAGEIRoS DO ESTADO DE GOIÁS - AUTOBEM BRASIL, em especial acesso ao Fundo de

Reserva de Amparo Mútuo - FRAM, razão pela qual se torna imprescindível a leitura e

compreensão, visto que, para usufruir dos benefícios oferecidos é necessário o cumprimento de

todas as regras aqui determinadas.

A Cooperativa no uso de suas atribuiçôes legais e estatutárias, observando a justiça e

igualdade entre os cooperados com base legal na Constituição Federal, Lei ne. 5'7 de

dezembro de 1971, código Civil, Estatuto Social, Regimento e Resoluções, têm como objetivo
realizar, para veículos automotores, serviços de reboque, manutenção e reparação elétrica,

lanternagem ou funilaria e pintura, comércio por atacado de peças e acessórios novos e usados,

comércio a varejo de peças e acessórios novos e seminovos, representantes comerciais e

agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados, bem como congregar os cooperâdos

dentro dos limites da área de ação para fins de admissão para prestar assistência a estes, com

objetivo de que sejam realizados os seus interesses econômicos, em especial quanto à proteção

veicular, para custeio de eventos danosos, lhes oferecendo um rol de beneÍícios e amparo,

fundamentado pelos princípios inerentes ao cooperativismo.

Fica esclarecido que a Cooperativa é regida pelas leis, além de seu estatuto e

regulamento interno, não se aplicando em hipótese alguma as normas, serviços e produtos

referentes ao SEGURo EMPRESARIAL que é totalmente distinto do obietivo e da atividade

Cooperativa. Ainda, fica esclarecido que o Fundo de Reserva de Amparo Mútuo - FRAM tem por

objetivo específico viabilizar a proteção dos veículos inscritos de seus cooperados envolvidos no

transporte individual de passageiros, no transporte coletivo de passageiros, no transporte de

cargas, bem como, aos veículos de lazer ou passeio, para dar auxílio mútuo nos eventos danosos

ocorridos aos mesmos, bem como a terceiros, limitados a danos fungíveis, ou seja, a danos

materiais, danos morais e danos corporais, e não a danos infungíveis, como, exemplarmente, a

vida, mesmo que provocado a terceiros ou por teÍceiros, não se limitando a esta, conforme

artigo 2e, § 3e do Estatuto Social.

O FRAM, com o intuito de reparar os danos que o cooperado vier a sofrer no exercício

de sua atividade econômica, lazer e passeio e sobre os instrumentos vinculados a estes, deve

estar em harmonia com os fundamentos do cooperativismo e não podem ser equiparados à

atividade securitária.

O FRAM tem como razão primeira a própria manutenção da proteção aos veículos dos

cooperados resguardando a frota mobilizada para a execução dos fretes contratados ou o
veículo particular.

O FRAM é um fundo especial, com caráter restritivo, que presta assistência aos

Cooperados que venham a sofrer danos em sua ferramenta de trabalho ou lazer em

conÍormidade com a lei e com os princípios do cooperativismo.

O FRAM segue entendimento doutrinário consolidado no Enunciado n.e 185 da lll

Jornada de Direito civil do Conselho da Justiça Federal, que, sedimentando a interpretação do

artigo 757 do Código Civil, consigna que a referida norma não veda a criação de grupos de ajuda

mútua, caracterizados pela autogestão.
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AUT BEM
O FRAM não terá o risco do evento totalmente transferido para a AUToBEM BRASIL,

sendo, ao revés, o risco suportado, totalmente e solidariamente, pelos próprios Cooperados,

com base nas ideias do mutualismo puro, viabilizado habilmente pela forma cooperativa
prevista na Lei n.s 5.764/71.

O FRAM tem por base legal o § 1e do artigo 28 da Lei n.e 5.764/71, podendo ser

utilizado somente pelos Cooperados e tem por objeto cobrir eventuais danos ou perdimentos

dos veículos inscritos. sua abrangência é para reparar ou restituir eventos danosos ocorridos

aos mesmos, bem como a terceiros, limitados a danos fungíveis, ou seja, a danos materiais,

morais e corporais, e não a danos infungÍveis, como, exemplarmente, a vida, mesmo que

provocado a terceiros ou por terceiros. Ainda, o seu ob.ietivo será viabilizar a atividade de

transporte, lazer e passeio, sem qualquer objetivo de lucro e o seu risco será suportado pelos

cooperados, em observância ao princípio da mutualidade.

DAS CONDrçÕE5 GERAIS DO OB.IETIVO

Art. 1e - Este Regimento lnterno tem como objetivo estabelecer regras gerais, deveres e
obrigãções entre a AUTOBEM BRASIL e seus COOPERADOS, assim como:

§le - Determinar as condições de amparo mútuo ao COOPERADO.

§29 - Estabelecer as regras de deferimento ou indeferimento do pedido de amparo mútuo junto

a AUTOBEM BRASIL.

§3e - lnformar ao COOPERADO as regras de exclusões de amparo mútuo pela AUTOBEM BRASIL.

Art. 29 - O amparo mútuo a ser prestado pela AUToBEM BRASIL será feito apenas sobre riscos a

decorrer, excluindo-se o risco decorrido.

Art. 39 - No que este Regimento for omisso, serão aplicadas as Resoluções atuais e 001 - 002 -
003 - 004 - 005/20],7 , 001/2019, Regimento 00112021e Manual de Assistência 24hs até a sua

revogação expressa, as quais se encontram no site da AUTOBEM BRASIL de domínio

https//:www.autobem.coop.br. ParágraÍo único - Havendo dúvida na resolução a seÍ utilizada,
prevalecerá o uso deste Regimento.

DO ÂMBITO TERRITORIAL

Art.4e - O amparo contratado pelo COOPERADO terá validade somente no território geográfico

brasileiro.

§ 1e - Em caso de avaria parcial resultante de colisão, tombamento, incêndio decorrido de

colisão e tombamento, e incêndio de qualquer natureza, quando contratado.

§ 2e - A responsabilidade do trâmite de translado dos veícu los da origem do sinistro até a oficina

no brasil, correrá único e exclusivamente por conta do cooperado.

§ 3e - Em caso de roubo/furto ou perca total, no MERCOSUL, o amparo será equivalente a 70%

(setenta por cento) do valor contratado.

DA VIGÊNCIA DA PROPOSTA DE INSCRIÇÃO DO PATRIMÔNIO

Art. 5e - o COOPERADO poderá usufruir dos benefícios da Proposta de lnscrição de Patrimônio
- PIP a partir das 00:00hs (zero hora) do dia seguinte após aprovação da admissão na AUToBEM

BRASIL finalizando-se às 24:00hs (vinte e quatro horas) do último dia estabelecido na PlP.

§1e - Ainda que a data do início da proposta seja anterior ao vencimento do primeiro boleto

bancário, seja boleto para adesão, renovação ou endosso, os benefícios da PIP terão validade

uOÉ

(

FLS

BEM
(LE'€nâh/^ o: (or6uut, oot rl.r§/roFr$otÉ oE (^&À5 t
Pr.l5ÁCaílO6tol5l tO,t 6(l./\t - Cl,ltt Zl.a!l.rlr0@fr0

Rur Í.55,lP 50, I -d.r,EdilÍrio w.lt àieno a"siÉ* Íyle
sJs 9Ol à 9O_t §elor Ê*.to - ClL ?42 | 5.1 70 ' 6oránl, GO

0800 6022073
YÚru^ol,roIl(Io, tirl.orr^r w\rvw,autobem.coop.br



qUT BEM
somente após o pagamento e comprovação da baixa bancária do boleto, contudo se mantendo

a mesma data Íinalde vigência da PlP.

§2e - Havendo atraso no pagamento das parcelas da PlP, a vigência do contrato de proteção

patrimonial estará automaticâmente suspensa, independente de préviâ notificação, podendo

ser indeferido o amparo em caso de ocorrência de eventos.

§3e - para cancelar a suspensão da PIP o cooPERADO deverá efetuar nova vistoria do veículo e

pagamento do boleto bancário de atualização da parcela inadimplente, sendo automaticamente

reativada após a liquidação do boleto.

§4 - Em caso de antecipação de parcelas, não haverá a quitação das anteriorês vencidas, e em

caso de ocorrência de evento, será negado o evento.

§5e - Após 30 (trinta) dias da parcela vencida, a vigência da PIP estará automaticamente

cancelada, independente de prévia notificação, devendo ser efetuada nova PlP.

§6s - No caso de pagamento dâs contribulções por meio de SPB - Sistema de Pagamento

Brasileiro peto COOPERADo, a AUTOBEM BRASIL não se responsabiliza por eventuais despesas

decorrentes do serviço prestado pela operadora.

Art. 6e - Em caso de ocorrência de evento e a utilização de todo o valor destinado ao amparo do

COoPERADO, descrito na PlP, incidirá automaticamente a finalização da vigência, haia vista o

cumprimento do seu propósito, nos seguintes casos:

a) ROUBo/FURTO

b) lNcÊNDIO (oriundo de colisão/tombamento/roubo/furto).

c) ToMBAMENTO/ COLISÃo COM PERDA TOTAL - PT. §1e - Na ocorrência de evento, colisão ou

tombamento, que for utilizado apenas o valor parcial contratado na PlP, o COoPERADO poderá

utilizar o saldo remanescente do valor contratado, em outro evento (colisão/tombamento).

DO FUNDO DE RESERVA DE AMPARO MUÍUO . FRAM

Art. 7e - o Fundo de Reserva de Amparo Mútuo - FRAM foi criado em prol dos coOPERADoS da

AUTOBEM BRASIL para proporcionar mais segurança finanCeira nas operações e garantias dos

contratos de prestações de serviços aos COOPERADOS.

Art. 8e - O FRAM é advento do seguinte conceito: "Ao dividir o custo da perda por todos os

cooperados, a Cooperativa está utilizando o princípio do mutualismo, consubstanciado num

fundo comum, constituído pelas contribuições de todo o grupo que suporta as perdas de cada

um dos componentes. Tais perdas são previstas pelas leis dos grandes números, quando

estimam a amplitude necessária e o tamanho do fundo para suportá-las. A lei dos Srandes

números é um princípio matemático que representa a base de cálculo das operações; através

delas são estabelecidas as previsões com determinada margem de segurança".

Art. 99 - Somente terá direito de acesso ao FRAM o COOPERADo que se encontrar com suâs

obrigações cumpridas e adimplentes junto à AUToBEM BRAslL.

parágrafo único - Após a comprovação de direito de âcesso ao FRAM o evento será submetido

à análise interna para averiguação das condições de deferimento ou não do amparo mútuo da

AUTOBEM BRASIL conforme as normas estabelecidas neste Regimento e nas Resoluções atuais

e as descritas no artigo 3e, as quais se encontram no site da AUTOBEM BRASIL de domínio

https//:www.autobem.coop.br.

DOS OBJETIVOS DA COOPERATIVA
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AUT BEM
Art. 10 - A AUTOBEM BRASIL tem como objeto principal o amparo mútuo, através da prestação

de serviços e defesa do cooPERADo contra risco iminente, lícito e possível de responsabilidade

civil, destinados a danos materiais, corporais e morais, se contratado, estendido aos danos

causados ao patrimônio previamente indicados na PlP, relativo a condução de veículos em

decorrência da utilização para cumprimento da função do objetivo social, de propriedade,

posse, ou uso, neste último caso, exclusivamente para condução de funcionários, dependentes

financeiros e de familiares, decorrente dos amparos escolhidos na PlP.

§1e - Nâ ocorrência de necessidade de amparo Íinanceiro, este será feito através do FRAM;

§2e - A defesa dos direitos civis do COOPERADo poderá ocorrer no âmbito administrativo,
judicial ou extrajudicial resultantes do ato de conduzir seus veículos inclusos na PlP.

§3e - A prestação da defesa do COOPERADO descrito no §2e do artigo 10, será através de

consultoria jurídica via telefone, cartas eletrônicas ou presencial ou na sede da AUTOBEM

BRASIL, inerente aos atos de conduzir seus veículos, que coloque em risco seu patrimônio

descrito na PIP por ação de terceiros ou a terceiros.

D05 SERVIçOS DISPONIBILIZADOS PARA AMPARO MÚTUO

Art. 11 - O COOPERADO poderá usufruir do FRAM e garantir amparo mútuo, mediante

contratação dos seguintes serviços:

l- PROTEçÃo DO CASCO, em razão de danos decorridos ocasionados exclusivamente pelos

seguintes eventos:

a) Colisão e tombamento;

b) Roubo/furto;

c) lncêndio básico, decorrente:

1. Colisão e tombamento;

2. Roubo/furto;

d) lncêndio adicional, decorrido

1. causas artificias - Pane elétrica: ocasionada por excesso de carga elétrica, curto circuito,

contato imperfeito, fusíveis e dis.iuntores ou superaquecimento. - Atrito: ocasionado pela fricção

dê dois materiais que não estejam suficientemente lubrificados.

2. Causas naturais. - Originado por meio dos fenômenos da natureza, os quais agem por si só,

totalmente independentes da vontade humana.

ll - RESPONSABILIDADE CIVIL FACULTATIVA - RCF (DANOS A TERCEIRO), até o limite contratado

e em razão de danos decorridos exclusivamente de:

a) Danos Materiais;

b) Danos MoÍais;

) Danos corporais.

III - RESPONSABILIDADE CIVIL COMPARTILHADA - RCC

coRPoRAL).

IV - ACIDENTES PESSOAIS A PASSAGEIROS - APP

V - ASSISTÊNCIA 24HS

L
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AUT BEM
VI - AS5I5TÊNCIA 24HS PÓS-SINISTRO

VII _ VIDROS, FARÓIS E RETROVISORES

Vlll - cARRO RESERVA xV - ExTENSÃo GUINCH EIRO - extensão ao veículo leve transportado por

guincho

§1e - Os serviços contratados somente poderão ser amparâdos até o valor contratado e

dispostos na PlP.

§2s - As condições, a forma e a apresentação de documentos para o requerimento de amparo

mútuo dos serviços acima descritos e que não estiverem dispostos neste Reglmento, estarão em

suas respectivas Resoluções, vigentes na assinatura do contrato da PlP, as quais constam no site

da AUTOBEM BRASIL, ficando o COOPERADO obrigado à sua leitura.

DA FORMA DO AMPARO MÚTUO AO COOPERADO

Art. 12 - O amparo mútuo ao COOPERADO será somente sobre os amparos contratados e se

dará através de recomposição do patrimônio inscrito na PIP por meio de recuperação de veículos

danificados, substituição de bens, indênização, ressarcimentos e reembolsos, nas formas abaixo

estabelecidas.

§1e - o implemento poderá ser protegido por valor declarado até o valor limite estipulado pelo

mercado. Caso o cooperado dêseje proteger o implemênto sob valor menor que o valor de

mercado seguirá a fórmula de indenização, conforme as proporçôes contidas na tabela abaixo:

Valor declarado em rel o ao Valor de mercado índice de cobertura para danos parci ars

6l% a 70o/o 75%

5L% a 60% 6s%

4t% a 50o/o 55%

30% a 40% 454/o

FLS

o

l. A solicitação de amparo para implemento de proteção reduzida sempre seguirá os trâmites da

perda parcial, ou seja, deverá ser deduzida o valor da co-participação.

ll. Ao declarar o valor na PIP o Cooperado concorda automaticamente com as definições

previstas nessê Regimento.

§2e - O amparo sêrá dado até o limite de valores contratados e estabelecidos na PlP.

§3e- Em caso de indenizaçôes e ressarcimento em que o patrimônio cadastrado na PIP seja

financiado em qualquer espécie ou qualquer Íorma de reserva de domínio, será prioritariamente

pago à financeira/credor.

l) havendo saldo remanescente decorrente do valor pago à financeira/credor para a quitação do

débito, este será repassado ao COOPERADO.

ll) se o valor de amparo contratado na PIP for inferior ao saldo devedor que trata o inciso l, ficará

a cargo do COOPERADO do valor remanescente para a quitação do débito .iunto à

financeira/credor.

§4e - Para pagamento de eventos ocorridos com veículos oriundos de leilões, de qualquer

espécie, sinistrados, procedentes de PT, com inscrição de "GRANDE MONTA" ou "MÉDlA

MONTA" em seu prontuário, e veículos remarcados, o amparo será feito no valor máximo

equivalente a 70% (setenta por cento) da Tabela FIPE, podendo, inclusive, o valor do amparo ser

descrito na PlP.
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§5e - Sendo descoberto durante a vigência da PIP que o veículo é oriundo de leilões, de qualquer

espécie, sinistrados, procedentes de PT, com inscrição de "GRANDE MONTA" ou "MÉDlA

MoNTA" em seu prontuário, e veículos remarcados, em caso de deferimento do amparo este

será feito até o valor equivalente a 70% (setenta por cento) da Tabelâ FIPE.

Art. 13 - O amparo através da assistência jurídica será feito exclusivamente pelo corpo jurídico

da AUTOBEM BRASIL.

DOS DEVERES E OBRIGAçÔES DO COOPERADO

Art. 14 - É obrigação do COOPERADo cumprir o princípio da boa-fé, sendo este justificado no

interesse coletivo de que as pessoas pautem seu agir na cooperação e retidão, sendo a

representação mental do indivíduo que atua honestamente, sem lesar os direitos alheios.

Art. 15 - É obrigação do COOPERADO manter atualizado seu cadastro: endereço

comercial/residencial, telefônico, endereço eletrônico, ou qualquer outro dado relevante, sob

pena de ser demitido da COOPERATIVA e ter seu amparo indeferido. Parágrafo único - Além do

cadastro do COOPERADO, este também fica obrigado a manter atualizado os dados cadastrais,

estruturais, tipo de carroceria, rastreador ou localizador do veículo que estiver inscrito na PlP,

sob pena de indeferimento do ampãro.

Art. 16 - Se considera veículo rastreado aquele que é inscrito em uma empresa de

monitoramento homologada pela AUTOBEM BRASIL e tenha condição de emitir relatório de

informações, contendo no mínimo: posicionamento, horário e velocidade, independente de

esta r ou não carregado.

Art. 17 - O cooperado terá o seu amparo indeferido no descumprimento das seguintes

obrigações:

§1s - Havendo localizador no veículo e o COOPERADo declarar na PIP que o veículo é rastreado.

§2e - Na ocorrência de qualquer tipo de evento com o patrimônio descrito na PIP o coOPÉRADO

autoriza o repasse de quaisquer informações pela empresa de rastreio/monitoramento.

§3e - o cooperado, na ocorrência de qualquer tipo de evento, fica obrigado a fornecer login e

senha do rastreador do veículo.

§4e - É obrigação do cooperado inÍormar corretamente a tecnologia do rastreador/localizador

no momento da realização da PlP, sob pena de indeÍerimento do amparo.

§5e - Havendo qualquer outro dispositivo de segurança, inclusive vacina ou marcação, esta terá

validade somente se estivêr empregada no veículo no momento da proposta, sob pena do

indeferimento do amparo.

Art. 18 - É obrigação do COOPERADO efetuar o pagamento das parcelas até a data de

vencimento sob pena de suspensão ou cancelamento da PlP, e consequente indeferimento do

amparo, conforme disposto no artigo 59 e seus §§.

Art. 19 - O COOPERADO deverá manter o veículo descrito na PIP em boas condições de uso e

manutenção, cumprir as regulamentações e estar em dia com impostos, taxas e qualquer outra

obrigação financeira do veículo, sob pena de indeferimento das solicitações junto a AUToBEM

BRASIL.

Art. 20 - Em caso de eventos ocorridos em razão de veículo cadastrado e que à época do evento

se encontrar em más condições de uso e sem a devida manutenção, inclusive ao que tange

pneus, freios e suspensão, o pedido de amparo feito pelo COOPERADO será indeÍerido pela

AUTOBEM BRASIL.
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AUT BEM
Art. 21 - Havendo qualquer espécie de evento fica expressamente proibldo ao COOPERADO

fazer acordos, assumir responsabilidades ou despesas perante terceiros, prestadores de

serviços, entre outros sem o prévio e expresso consentimento da AUTOBEM BRASIL, sob pena

de ter o amparo negado.

Art. 22 - Na ocorrência de qualquer espécie de evento amparado é obrigação do COOPERADO

comunicar imediatamente a AUTOBEM BRASIL através do fone 0800 602 2073, assim como as

autoridades competentes.

Art. 23 - Em caso de ocorrência de evento envolvendo o casco do veículo (colisão, tombamento,
incêndio), o CooPERADO fica obrigado a apresentar fotografias/filmagens do momento do

evento, locale avarias dos veículos envolvidos, além do boletim de ocorrências contendo dados

de todos os veículos, nome, CPF, endereço e telefone dos terceiros envolvidos, sob pena de ser

indeferido o amparo.

Parágrafo único - A AUTOBEM BRASIL poderá solicitar documentos diversos dos documentos

constantes no artigo 23 para a efetiva análise do evento.

Arl. 24 - Na ocorrência de evento, deverá o COOPERADO apresentar toda documentação

necessária e requerida pela AUTOBEM BRASIL para abertura do processo de análise do amparo,

sob pena de indeferimento do processo.

Parágrafo único - Em caso de roubo/furto, o COOPERAOO deverá apresentar e auxiliar no

cumprimento de todas as solicitações da sindicância/investigação, como realização da

reconstituição, vídeo relato, relato manuscrito e assinado, entre outras similaridades essenciais

ao evento.

Art. 25 - É obrigação do COOPERADO aguardar autorização expressa via e-moil da AUTOBEM

BRASIL para iniciar a reparação de danos sob pena de cancelamento do deferimento do amparo.

Art. 26 - O COOPERADO deverá comunicar e repassar imediatamente à AUTOBEM BRASIL

qualquer reclamação, notificação, citação, intimação, carta ou documentos recebidos, nas

formas física ou digital, pertinêntes à PIP ou evento ocorrido com o veículo inscrito.

Art. 27 - Na ocorrência de evento resultando em avaria parcial ou total do veículo, é obrigação

do COOPERADO evitar o agravamento do dano sob pena de indeferimento do amparo.

§1a - É proibido a retirâda de peças, partes, equipamentos, acessórios ou qualquer item que

pertencer ao veículo até que seia autorizado expressamente via e-moil pela AUTOBEM BRASIL,

sob pena de reparação de danos e/ou abatimento do valor do item retirado em caso de amparo.

§2e - Também fica vedado ao terceiro (vítima) a retirada de peças, partes, equipamentos,

acessórios ou qualquer item que pertencer ao veículo até que seja autorizado expressamente

via e-mail pela AUTOBEM BRAslL, sob pena de reparação de danos e/ou abatimento do valor do

item retirado em caso de indenização.

DOS LIMITES DE AMPARO

Art. 28 - Os limites de amparo estão definidos na PIP e representam o valor máximo de

responsabilidade da AUTOBEM BRASIL.

Art. 29 - Em caso de ocorrência de evento e a utilização de todo o valor destinado ao amparo do

COOPERADO em relação ao CASCO, o valor descrito na PlP, incidirá automaticamente a

finalização da vigência da PIP haja vista o cumprimento do seu propósito, nos seguintes casos:

- ROUBO/FURTO

- INCÊNDlo (oriundo de colisão/tom bamento, Íoubo/furto).
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- PERDA TOTAL - PT

§19 - Na ocorrência de evento, colisão ou tombamento, que for utilizado apenas o valor parcial

contratado na PlP, o COOPERADO poderá utilizar o valor remanescente em outro evento.

§29 - Conforme o Art. 12, §§ 3s e 4q, o amparo ocorrerá no valor máximo equivalente a 70%

(setenta por cento) da Tabela FIPE ou do valor declarado na PlP.

Art. 30 - Na contratação da RCF ou RC CoMPARTILHAoA, após o amparo efetuado ao

COOPERADO, o limite contratado ficará reduzido automaticamente em relação ao valor já

efetivado, até o final da vigência da PlP, ficando facultado ao COOPERADO a reintegração de

valores, desde que haja solicitação expressa e concordância da AUTOBEM BRASIL mediante a
cobrança de anuidade adicional, calculado proporcionalmentê ao tempo a decorrer, ficando a

critério da AUTOBEM BRASIL sua aceitação e alteração quando cabível.

Parágrafo único - Havendo requerimento de reintegração de valores, este somente será aceito

caso não exista outro evento em andamento, bem como, não poderá ser utilizado em evento
retroativo.

Art. 31- Os limites de amparo de Danos Materiais, Corporais e Morais, quando contratado pelo

COOPERADO, são distintos e indepêndentes entre sie em hipótese alBuma se comunicam ou se

somam, salvo se contratado da proteção RC COMPARTILHADA.

§1e - A proteção RC COMPARTILHADA será de valor único, que abarcará os danos decorrentes

de indenizações por danos materiais e corporais à terceiros.

Art. 32 - A proteção EXTENSÃo GUINCHEIRO será utilizada apenas para o veículo automotor de

via terrestre que está sendo rebocado pelo veículo protegido (plataforma) e em consequência

de evento coberto que ocorrer decorrente de colisão com outros veículos.

Parágrafo único - O valor da proteção ao veículo rebocado será o valor contratado na PIP

inerente as coberturas de danos materiais de responsabilidade civil do cooperado.

Art. 33 - Em caso de condenação judicial, transitada em iulgado, de eventos ocorridos dentro do

período de vigência da PlP, será garantido ao COOPERADO o reembolso até o limite contratado.

Parágrafo único - Sendo Íevel o COOPERADO em processo judicial não haverá amparo, em

qualquer espécie, a ser dado pela AUTOBEM BRASII-.

Art. 34 - As despesas judiciais decorrentes do amparo judicial, sendo a ação em razão de

indeferimento de evento, em relação ao terceiro, pela AUTOBEM BRASIL, serão efetuadas até o

limite de amparo estabelecido na PlP.

Art. 35 - O amparo mútuo contratado para RCF será pago através de indenizações diretamente
ao terceiro/vÍtima mediante anuência do COoPERADO.

Art. 36 - Quando contratado o serviço de guincho, este será disponibilizado somente após 07

(sete) dias da sua contratação, e a cada 30 (trinta) dias sucessivamente.

Art. 37 - Os serviços oferecidos serão regulados em Resolução específica.

DO CADASTRAMENTO DÊ NOVOS COOPERADOS E PIP

Art. 38 - Para se tornar um cooperado o pretendente deverá apresentar proposta de admissão

e subscrição/integralização de capital, para avaliação da AUTOBEM BRASIL.

Parágrafo único - A AUTOBEM BRASIL poderá negar a proposta de inclusão de novos cooperados
e novos veículos ainda que seia de cooperado já admitido pela cooperativa.
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AUT BEM
Art. 39 - Para a inclusão de veículos na base de dados da AUToBEM BRASIL o COOPERADo será

obrigado a efetuar vistoria através de fotografias comprovadamente do dia da inclusão,
preÍerencialmente através de aplicativo recomendado, demonstrando todos os lados do

veículo, placas, chassi, painel, bancos, hodômetro e tacógrafo quando é obrigatório â sua

utilização por lei.

§le - A vistoria do veÍculo, além de efetuada no momento do cadastro, será também exigida nos

seguintes casos:

a) substituição do veículo indicado na PIP;

b) substituição ou modificação nas características estruturais, inclusive tipo de carroceria e

destinação, do veículo;

c) nos casos descritos no artigo 5e; d) a requerimento da AUTOBEM BRASIL sob pena de

suspensão da PlP. §2e - Fica facultado a AUTOBEM BRASIL requerer, a qualquer momento, nova

vistoria do bem protegido.

Art.40 - sem a inclusão das fotografias na base de dados da AUTOBEM BRASIL, não iniciará a

vigência da PlP, ainda que tenha contratado o serviço e pago a primeira parcela.

Art. 41 - Os custos do registro prévio do veículo serão de responsabilidade exclusiva do

COOPERADO.

Art. 42 - O COOPERADO que aderir ao quadro social poderá contratar ou possuir seguros ou

outras proteções mútuas com as mesmas coberturas, sendo a AUTOBEM BRASIL responsável

apenas pela complementação, ou se.ia, segundo risco.

ParágÍafo único - A complementação/2e risco se dará apenas após a utilização total da cobertura
do seguro e/ou amparo da mútua da qual o COOPERADO é protegido, e apenas para o valor
remanescente para o 29 risco.

Art. 43 - Ao efetuar o pagamento do boleto bancário decorrente da contratação da proteção

veicular, o COOPERADO declara ter conhecimento e estar de acordo de toda regulamentação
interna da AUTOBEM BRASIL, assim como declara ter assinado eletronicamente o contrato de

Proposta de lnscrição de Patrimônio - PlP.

Art.44 - Havendo indícios ou fraudes no momento da assinatura eletrônica decorrente do ato
de associação à AUTOBEM BRASIL, o COOPERADO poderá ter seu amparo indeferido.

DAs CONDrçÔES PARA CONCESSÃO DO AMPARO

Art. 45 - O pagamento do amparo ao COOPERADO ocorrerá somente após a apresentação e
análise de todos os documentos requeridos pela AUTOBEM BRASIL, respeitando o princípio da

razoabilidade.

Parágrafo único - Os prazos mínimos se encontram dispostos nas resoluções internas de cada

departamento.

Art. 46 - Após recebimento e análise de toda documentação apresentada pelo

COOPERADO/terceiro o deferimento ou indeferimento para o amparo será feito nas reuniões
do Conselho de Administração.

Parágrafo único - Fica facultado ao Conselho de Administração ou aos departamentos
administrativos o requerimento de nova documentação do evento ao COOPERADO/terceiro.

Art. 47 - Os documentos requeridos pela AUTOBEM BRASIL terão como objetivos a comprovação
do evento, legalidade do bem descrito na PIP e possibilidade legal de amparo mútuo.
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§1e - Não havendo cumprimento dos objetivos da documentação requerida pela AUTOBEM

BRASIL, o COOPERADo/terceiro poderá ter indeferido seu pedido de amparo.

§2e - Havendo constatação de fraude, independentemente de sua formâ, ou ainda, não havendo

nexo causal do evento, o pedido de amparo/indenização será negado pela AUTOBEM BRASIL.

§3e - Sendo o COOPERADO ou seus colaboradores, terceirizados ou familiares, ou pertencentes

ao mesmo grupo empresarial, o fraudador ou facilitador, este será eliminado do quadro social,

respondendo civilmente e criminalmentê pela fraude.

Art.48 - Em caso de furto/roubo com suspeita de participação ou facilitação do CoOPERADO,

administradores de cooperados pessoa jurídica, familiares até segundo grau, funcionários,

dependentes financêiros, prestadores de serviços e terceirizados, o pagamento do amparo

ficará suspenso até a flnalização do inquérito policial e em caso de denúncia criminal, até a

sentença transitada em iulgado.

§1e - Em caso de sentença condenatória transitada em julgado o pedido de amparo será

indeferido.

§2e - Havendo pagamento do amparo mutuo, no caso de roubo/furto, e posteriormente

constatado participação ou facilitação do COOPERADO, administradores de cooperados, pessoa

.iurídica, familiares até segundo grau, Íuncionários, dependentes financeiros, prestadores de

serviços e terceirizados, a AUTOBEM BRASIL deverá ser ressarcida do valor pago, podendo

inclusive postular iudicialmente a cobrança do valor pago ao seu COoPERADO.

DA COPARTICIPAçÃO FINANCEI RA

Art.49 - Todo COOPERADO, obrigatoriamente, deverá contribuir com sua Coparticipâção

Financeira em todo e qualquer evento onde se requer amparo da AUTOBEM BRASIL, salvo nas

ocorrências de roubofurto ou que resulte em PT do veículo.

§1e - O valor da coparticipação será previamente declarado na PlP, e o seu pagamento não

poderá ser de forma parcelada, assim como não ocorrerá desmembramento em caso de veículos

articulados, ainda que o dano ocorra somente em uma peça do conjunto.

§2e - O pagamento da Coparticipação deverá ser realizado somente à AUÍOBEM BRASIL.

§3e - Os reparos, mediante deferimento do amparo, somente serão autorizados após o

pagamento e respectiva baixa da Coparticipação.

§4e - A Coparticipação deverá ser pa8a em até 24h (vinte e quatro horas) contadas a partir da

finalização da regulagem e comunicação pela AUTOBEM BRASIL.

§5e - O cooPERADO ficará responsável pelo pagamento de diária de "pátio" caso haja essa

cobrança pelo prestador de serviços ou onde o veículo se encontrar.

Art.50 - O cooPERADO que tenha contratado o serviço EXTENSÃO GUINCHEIRo, ficam

obrigados a pagar coparticipação financeira equivalente a 5,2% (cinco vÍrgula dois por cento) do

valor da tabela FIPE referente ao veículo que estiver sendo transportado.

DA SUB.ROGAÇÃO DE DIREITOS

Art. 51 - Efetuâdo o pagamento do amparo ao COOPERADO/terceiro, a AUTOBEM BRASIL ficará

automaticamente sub-rogada ao direito de cobrança dos valores pagos em decorrência do

evento.

DAS OBRIGAçÔES DA COOPERATIVA
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Art. 52 - Fica a cargo do Conselho de Administração decidir a possibilidade de perda total
quando o valor estimado para os reparos no veículo atingir ou ultrapassar 75% (setenta e cinco

por cento) do valor declarado na PIP cumulado à avaliação de laudo pericial independente da

conclusão de avaria de grande monta.

Art. 53 - A reparação dos danos será feita, preferêncialmente, com a reposição de peças originais

somente caso o veículo esteja coberto pela garântia do fabricante.

Art.54 - Poderão ser utilizadas para substituição das peças danificadas, desde que não

comprometam a segurança e a utilização do veÍculo, peças oriSinâis usadas, peças similares

novas e, em última opção, peças recondicionadas.

Art. 55 - A reparação dos veÍculos que se encontrarem em condições de serem reparados

ocorrerá nas oficinas previamente cadastradas, credenciadas ou homologadas pela AUTOBEM

BRASIL.

Art. 55 - O COOPERADO poderá enviar o veÍculo cadastrado na PIP para oficina de sua escolha,

desde que informe o endereço e telefone à AUTOBEM BRASIL.

§1e - A AUTOBEM BRA5IL poderá requerer a troca de oficina por motivos de qualidade dos

serviços, recusa no valor e nas condições de pagamentos impostas ou por falta de estrutura;

§2e - Havendo manutenção da exiSência de oficina determinada pelo COOPERADO a AUTOBEM

BRASIL indenizará apenas o valor regulado;

§3e - A AUTOBEM BRASIL não se responsabilizará pelo serviço prestado por oficina por ela

homologada, credenciada ou não.

Art. 57 - Quando houver recuperação do veículo, oriundo de roubo/furto, a AUTOBEM BRASIL

realizará os reparos decorrentes de avaria parcial, exceto aos acessórios que se encontravam no

veículo à época do evento.

§1e - Havendo necessidade de reparos no veículo após sua recuperação, somente serão

autorizados mediante o pagamento da coparticipação.

§2e - Recuperado o veículo e se constatando exclusivamente substituição ou roubofurto de

rodas, pneus, peças e assessórios avulsos, não haverá amparo ao CooPERADO.

Art. 58 - Nos eventos decorrentes de roubofurto ou que resultarem em PT, o COOPERADO será

amparado na seguinte ordem:

| - Prioritariamente por outro veículo nas mesmas condições e ano modelo/fabricação;

ll - Por outro veículo compatível;

lll - Em espécie.

§1e - Não haverá amparo mediante qualquer restrlção judicial ou administrativa, ainda que não

inclusas em seu prontuário, que impossibilite a transferência ou baixa do veículo.

§2e - Após a baixa das restrições acima descritas será autorizado o amparo.

§39 - Quando houver pagamento em espécie, será feito através de transferência bancária

diretamente ao proprietário do veículo.

§4e - O pagamento do ampâro, seja através de outro veículo ou de pagamento em espécie, será

descontado do valor da indenização as parcelas vincendas da PlP, os débitos vencidos e

vincendos referentes ao IPVA, multas, infrações ou qualquer outro tipo de débito que recair

sobre o bem, conforme agendamento de pagamento a ser estabelecido pela AUTOBEM BRAslL.
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Art. 59 - Na existência de impedimentos judiciais que impossibilitem a transferência ou baixa do

veículo, o direito ao recebimento do ressarcimento será suspenso até que as pendências sejam

resolvidas, ficando a AUTOBEM BRASIL isenta de qualquer responsabilidade civil relativa ao fato,

inclusive lucros cessantes.

§1e - Caso o veículo seja objeto de ação judicial (revisional, consignatória, busca e apreensão,

reintegração de posse, etc.) o amparo poderá ser paSo depois da análise da ação pela AUTOBEM

BRASIL, sendo em regra somente após a sentença transitada em julgado.

§2e - Fica facultada à AUTOBEM BRASIL a realização do pagamento por meio de acordo iudicial
ou extrajudicial.

Art. 60 - Sendo o veículo financiado, em qualquer modalidade, ou dado em garantia, de qualquer

espécie, o amparo será pago atíavés da quitação do veículo iunto a financeira ou exclusão dele

como garantidor.

§1e - O pagamento à financeira será até o valor descrito na PlP.

§2e - Se o valor da quitação iunto a financeira for inferior ao valor descrito na PlP, será repassado

ao COOPERADO o saldo remanescente de seu amparo.

§3a - Se o valor para quitação do financiamento for superior ao valor descrito na PlP, o

pagamento ficará condicionado ao complemento do valor pelo COOPERADO.

Art. 61 - Na ocorrência de PT, roubo e furto do bem protegido, o COOPERADO deverá transferir

a propriedade e a posse do veículo através da entrega do Certificado do Registro do Veículo -
CRV, procuração pública em caráter irrevogável e irretratável, por prazo indeterminado, dando
poderes de compra e venda, transferência, representação junto a órgãos administrativos,
policiais e judiciais, e demais poderes necessários para a posse e domínio legítimo do bem,

iuntamente com os documentos preliminares do evento para AUTOBEM BRASIL ou nome

indicado.

DOS SALVADOS

Art. 62 - Os veículos descritos na PIP oriundos de eventos que resultem em salvados e sucatas

passarão a ser de propriedade da AUToBEM BRASIL.

§19 - Consideram-se salvados os veículos, acessórios, carretas, carroceria ou equipamentos

inclusos na PIP e os localizados em decorrência de roubo/furto.

§29 - Nos demais eventos, consideram-se salvados as peças e partes dos veículos oriundos de

perda parclal, bem como, o que restou do veículo PT.

§3e - o COOPERADo não poderá fazer alteração e nem a retirada de peças e acessórios dos

salvados após o evento sob pena de reparação de danos ou descontos no amparo.

DO CANCELAMENTO DE ACESSO AO FUNDO

Art. 63 - A PIP será cancelada independentemente de qualquer interpelação iudicial ou

extrajudicial e/ou aviso prévio, observando as disposições seguintes:

| - Decisão do COOPERAOO.

ll - Quando for atingido o valor máximo de amparo de casco e/ou espécie de RcF, Rc

compartilhada, previsto na PlP.

lll - Por omissão, má-fé, falsa inÍormação e fraude por parte do COOPERADo.

FLS

9É ú

EM
!(n*n rma oÊ crjiÁrr.lo Dor nrtrçrodroorã D{ arEÂs a
arús caírot oo tt^m Dt aaals - an?' ã.§r"uuoot.s
R!. I.59. l,t" 93q, y Jlüi EdiíIdo $/a'l BJeio B-s ,Esi 598
5dã 9Ol r Sr, §9b. Ercílo - GP, 7á115. I 7 ) . a:oÉrL GO

0800 6022073
r.0r ur ft ,óflçlo .*rrnorúr www.autobem.coop.br



uNio
ot

LSF
AUT BEM

lV - Em caso de crédito por cancelamento, solicitado pelo cooperado, será debitado a titulo de

taxas administrativa 30% (trinta por cento) do saldo credor.

DAS EXCLUSÔES DE AMPARO

Art. 64 - Fica excluído do amparo, os eventos ocorridos com veículos descritos na PIP em razão

do condutor agir com culpa grave ou dolo, inclusive na utilização do produto "incêndio

adicional".

Art. 65 - A comunicâção de evento de forma fraudulenta, com má-fé ou interesses diversos da

finalidade deste Regimento também estão excluídas do amParo.

§1e - O COOPERADO, social broker, beneficiários ou ainda seus reprêsentantes e prepostos que

fizerem declarações falsas, inclusive na proposta, ou por qualquer outro meio, tentar receber

beneÍícios ou amparos de forma ilícita, não serão amparados e poderão ser demitidos/excluídos

da AUTOBEM BRASIL.

§2e - O COOPERADO, seu representante, o social broker que fizer declarações inexatas, falsas,

ou omitir circunstâncias inexatas que possa influenciar na aceitação da proposta ou no valor do

amparo, terá prejudicado o seu direito ao recebimento da indenização.

Art. 66 - Também estão excluídos do amparo eventos em que o condutor assumiu o risco de

causar algum dano, inclusive nos casos de excesso de velocidade, ultrapassagens em local

proibido, excesso de peso do veículo, condução em desacordo com as normas estabelecidas

para o local, e qualquer outro fator que contribua para a ocorrência do evento.

Art. 67 - Não será amparado o COOPERADO, nos eventos cujo o condutor que, por culpa ou

dolo, contribuir com ação ou omissão do agravamento de risco.

Art. 68 - O amparo para reparação civil não se aplica aos passageiros que estiverem no interior

do veículo inscrito na PIP no momento do evento.

§1e - O valor contratado na PIP como proteção de Danos Morais não se confunde com os valores

contratadas para as demais reparações civis.

§2e - Em caso de veículo articulado, estando somente a unidade trâtora protegida, o implemento

não será considerado terceiro, não podendo ser acionada a Responsabilidade civil Facultativa -
RCF e Responsabilidade Civil Compartilhada - RCC.

Art. 69 - A AUTOBEM BRASIL não fará amparo ao COOPERADO decorrente de obrigações civis

em eventos que envolvam terceiros que estejam em situação irregular no território brasileiro.

Art. 70 - Na ocorrência de eventos com veículos importados, a AUTOBEM BRASIL somente fará

o amparo ao terceiro mediante a comprovação que o veículo está em território brasileiro de

forma legalizada.

Art. 71 - Ocorrendo evento com veÍculo cuja utilização estiver diversa da finalidade descrita na

PIP e/ou o CRV, o COOPERADo não será amparado pela AUTOBEM BRASIL.

Art. 72 - Não haverá amparo para eventos cujo condutor não possua habilitação legal e válida,

apropriada para conduzi-lo.

Art.73 - Não serão amparados os COOPERADOS que causarem eventos entre si quais se.iam

familiares até segundo grau, casados ou que vivem em u nião estável, funcionários, dependentes

ou que possuam vínculos financeiros, pertencentes ao mesmo grupo empresarial, prestadores

de serviços e terceirizados.
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Art. 74 - Na ocorrência de eventos, a AUTOBEM BRASIL não prestará o amparo aos COOPERADOS

e indenização â terceiros nos seguintes casos:

I - quando houver nexo causal entre o evento e a participação do cooPERADo com o interesse

em obter vantagens financeiras ou qualquer outra espécie de vantagem ilícita;

ll - Quando não houver nexo causal entre o evento e â participação do COOPERADO;

lll - Quando não ficar comprovado a participação e culpa do COoPERADO e/ou do veículo

inscrito na PIP;

lV - Quando o COOPERADO deixar de adotar medidas imediatas e necessárias para dlminuir as

consequências do evento;

V - Quando verificado que o COOPERADO não atende as exiSências legais e regulamentares para

exercer sua atividade ou transporte de cãr8as;

Vl - Quando o COOPERADO e/ou condutor agravar intencionalmente o risco ou retirar peças e

partes do veículo;

Vll - Na vigência do contrato ou na ocorrência de evento, constatado que o veículo descrito na

PIP e eventuais reboques e/ou semirreboques, a ele atrelados, não estejam em bom estado de

conservação e segurança, inclusive em relação ao regime de manutenção periódico;

Vlll - Forem realizados reparos sem a prévia autorização da AUTOBEM BRASIL, quando

decorrentes de evênto indenizável;

lX - Quando o COOPERADO não possibilitar que a AUTOBEM BRASIL realize as constatações,

pericias e inspeções necessárias no veículo, bem como, não preservar as peças que tenham

relação direta ou indireta com o evento;

X - Quando o COOPERADO não encaminhar à AUTOBEM BRASIL toda documentação, quando

solicitada, necessária para avaliação, liquidação e amparo ao COOPERADO;

Xl - O condutor do veículo, quando exigido por autoridade competente, se recusar a efetuar

perícia, bafômetro ou outro exame que, por meios técnicos ou científicos, sejam necessários

para análise e regulação do evento;

xll - Não haverá amparo aos cooPERADOS e indenização a terceiros na ocorrência de eventos

em que o veículo seja destinado a determinados serviços de natureza técnico-profissional, mas

no momento do evento estiver fora de sua destinação;

xlll - Danos a bens de terceiros em poder do COOPERADo para guarda, custódia, transporte,

uso, manipulação ou execução de quaisquer trabalhos;

XIV - Responsabilidades assumidas pelo COOPERADO junto a terceiros por contratos, acordos,

transações ou convenções;

xV - Honorários advocatícios, custas judiciais, multas e fiançâs impostas ao COOPERADO e

despesas de qualquer natureza relativas a ações e processos criminais;

XVI - Prejuízos patrimoniais e perda de lucro não resultantes diretamente da responsabilidade

por danos materiais e/ou corporais protegidos pelo plano de proteção;

XVll - Danos causados pelo COOPERADO ou condutor, aos seus ascendentes, descendentes,

irmãos ou cônjuge, bem como a quaisquer parentes ou pessoas que com ele residam ou que

dele dependam economicamente;
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XVlll - Danos civis sofridos por pessoas que estejam sendo transportadas em veículos sem

destinação específica, além da capacidade de transporte ou em local que não é destinado ao

transporte de passageiros;

XIX - Danos causados ao motorista e aos passageiros do veículo, salvo se estiver contratado na

PIP;

xx - Na ocorrência de sequestro, roubo/furto de veículo inscrito na PlP, não serão amparados
os danos civis decorrentes do evento;

XXI - Danos civis salvo os contratados na PIP;

Xxll - Danos Estéticos;

XXlll - Danos civis direta ou indiretamente decorrentes de atos de hostilidade, operações
bélicas, guerra militar, guerra civil, guerra química e/ou bacteriológica, atos de terrorismo,
pirataria, tumulto, arruaça, greve, conspiração, subversão, rebelião, insurreição, manifestações
políticas, convulsões sociais, guerrilha, revolução, vandalismo, saques e pilhagens e em geral,

todo ê qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, não respondendo ainda por prejuízos

direta ou indiretamente relacionados com ou para os quais tenham contribuído quaisquer
perturbaçôes de ordem pública, próxima ou remotamente;

xxlV - Danos provenientes de terremotos, tremores, movimentos sísmicos, erupção vulcânica,

inundação, furacão e quaisquer outras convulsões da natureza;

XXVI - Perdas ou danos resultantes de radiações ionizantes ou de contaminação pela

radioatividade de qualquer resíduo de combustão de matéria nuclear;

XXVII - Perdas ou danos causados por poluição ou contaminação ao meio ambiente;

XXVII - Danos causados ao meio ambiente decorrentes de eventos envolvendo veículos inscritos
na PIP ou terceiros;

XxVlll - Danos causados a animais transportados, ainda que a legislação assim o permita;

xXIX - Danos ocasionados à carga, aos volumes, matérias, equipamentos e objetos levados para

fins comerciais ou que representem valores negociáveis transportados no interior do veículo e
terceiros ou em mãos dos ocupantes;

XXx - Acidentes diretamente ocasionados pela inobservância às disposições legais, tais como:
lotação de ocupantes, dimensão, peso, pêrmissão e acondicionamento da carga transportada,
entre outros;

XXXI - lndenização civil ocasionada pela carga transportada, sem a devida documentação legal,

ou seja, conhecimento de carga e/ou nota fiscal da mercadoria;

XXXII- lndenização civil causada a terceiros, durante a participação do veÍculo em competições
esportivas, ainda que de forma amadora, gincanas, apostas e provas de velocidade, autorizada
por lei ou não;

xxxlll - lndenização civil decorrente das operações de carga e descarga;

XXXIV - Danos civis causados pelo veículo que tenha sido Íoubado ou furtado, durante o período

em que durar o ato ilícito;

xxXV - Na ocorrência de evento em que o veícu lo causador estiver sendo conduzido por pessoas

que não sejam habilitadas para o tipo de veículo;
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XXXVI - lndenização decorrentes de causas que não advindas de acidentes de trânsi
envolvendo o veículo descrito na PIP;

Xxxvll - lndenização civil decorrente de deslocamento do veículo em vias, estradas ou caminhos
impedidos, não abêrtos ao tráfego ou de areia/terra fofa ou movediça ou ainda, por vias

incompatíveis com o porte e peso do veículo e carga transportada;

XXXV|ll - Atolamentos;

XXXIX - Danos de natureza moral, entendendo-se como tais aqueles que trazem como
consequências, ofensa à honra, ao afeto, à liberdâde, à profissão, ao respeito aos mortos, à

psique, à saúde, ao nome, ao crédito, ao bem-estar e à vida, ainda que sem o advento do
prejuízo econômico, salvo se contratada proteção Adicional de Danos Morâis;

XL - Danos a bens móveis e imóveis dos quais o COOPERADO ou o condutor do veículo tenha
posse, independentemente de ser sua a propriedade ou não.

XLI - Na operação de carga e descarga, inclusive de veículos basculantes, salvo se o veículo era

inscrito na PIP com o tipo de carroceria basculante.

Art. 75 - Estão excluídos do amparo, acessórios diversos que não façam paÍte da oriSinalidade
do veículo, por exemplo:

- Equipamentos de som;

- Equipamentos de imagem (DVD, tela LCD, minitelevisor, entre outros);

- Cilindros de combustíveis alternativos como GNV; - Suspensão a ar ê pneumáticos;

- Rodas especials (somente rodas originais de fábrica quando se tratar de rodas liga-leve);

- Motores especiais (adâptados);

- Faixas;

- Antenas;

- Películas protetoras;

- Estribos personalizado;

- capotas de fibra de alumínio e lona;

- Aerofólios;

- Rádio amador;

- Climatizador;

- Computador de bordo que não seja original.

- Munck;

- Cozinha;

- Geladeira;

- Eixo adicional, salvo se incluso na PIP;

- Para-choque especial;

- Guinchos;

I
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- Descarga de ar;

- Ancoragem de qualquer modelo;

- Alongamento de chassi e outros que não fazem parte da originalidade

- Tacógrafo;

- Rastreador-

§1e - Entende-se como acessório todo equipamento que não foi incluído no veículo pelo

fabricante.

§29 - O rol acima é meramente exemplificativo e não resolutivo/exaustivo, devendo ser aplicado

a todo tipo de acessórios;

§3e - Em se tratando de caminhóes, fica definitivamente vedada o amparo dos equipamentos

extras, instalados sem prévia declaração à AUTOBEM BRASIL, que resulte em alteração na

análise de risco e preço, sob pena de indeferimento de amparo.

Art. 76 - Não há amparo âo COOPERADO e/ou seus mandatários, que colidir ou for colidido,

estando comprovada sua embriaguez através de exames laboratoriais, ou ainda, equipamentos
(bafômetro), testemunhas no local do acidente, constatação policial ou médica, sob pena do

COOPERADO ser eliminado do quadro social da AUTOBEM BRASIL.

Art.77 - Não estão protegidos os patrimÔnios descritos na PIP que se envolverem em eventos

ocasionados por falta de manutenção.

Art. 78 - Excluem-se ainda:

| - Danos causados a carga transportada ou a pessoas transportadas por veículos que não são

destinados e apropriados a tais fins;

ll - Danos causados por queda de carga ou qualquer evento relacionado à carga, salvo quando

contratado o serviço EXTENSÃO GUINCHEIRO;

lll - Para casos que o COOPERADO declarar o transporte de tipo especÍfico de carga, tipo de

implemento e ocorra algum evento danoso relacionado ao transporte de carga divergente.

lV - Danos causados durante a operação de carga, descarga e transporte por meio de guinchos,

munck, prancha, lança reboque, cambão, ou qualquer outro meio de reboque;

V - ROUBO OU FURTO exclusivamente de RODAS E PNEUS, equipamentos pneumáticos e

suspensão do veículo, assim como peças e assessórios avulsos.

Vl - Veículos cujos pneus NÃO se encontrarem em condições de tráfego, inclusive abaixo das

especificações mínimas permitidas pelo fabricante;

Vll - Veículos equipados com pneus riscados salvo com utilização como de roda reserva (estepe);

Vlll - Abandono do veículo em local sem a devida segurança e precaução, sem vigilância, de

forma que agrave o risco do bem;

VIX - Casos de entrada e saída, traslado, por meio de balsas ou outro meio de transporte

marÍtimo;

X - Patrimônio que estejam carregados além do permitido legal, ou com má acomodação de

carga;
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Xl - Quaisquer atos de hostilidade, tumultos, motins, comoção civil, terrorismo, sabotagem e
va ndalismo;

xll - Danos causados por guerra, revolução e ocorrências semelhantes, ou seja, contingências
que atinjam de forma maciça a população local, regional ou nacional;

Xlll - Radiação de qualquer tipo;

XIV - Poluição, contamlnação e vazamento;

xV - Furacões, ciclones, terremotos, erupçóes vulcânicas, enchentes, quedas de árvores, postes

ê outras convulsôes da natureza;

XVI - Ato de austeridade pública, salvo para evitar propagação de danos ao bem protegido;

XVll - Atos praticados em estado de insanidade mental ou sob o efeito de bebidas alcoólicas

e/ou tóxicas;

xlll - Perdas e danos ocorridos durante a participação do veículo em competições, apostas,

provas de velocidade, inclusive treinos pÍeparatórios;

XIX - Na direção de veículo automotor, em via pública, de corrida, disputâ ou competição

automobilística ou ainda de exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo

automotor, não autorizada pela autoridade competente, gerando situação de risco à

incolumidade pública ou privada;

XX - Lucros cessantes e danos emergentes, direta ou indiretamente, da paralisação do veículo

do COOPERADo, inclusive nos eventos causados por roubo/Íurto e quando se encontrar em

oficina para reparos dêcorrente de eventos;

Xxl - Amparo em caso de circulação fora da região determinada na PIP;

XXll - Avarias que forem previamente constatadas na inspeção inicial do veÍculo do COOPERADO;

XXlll - Promover reparos de avarias sofridas no veículo cadastrado de modo inapropriado sem a

autorização da AUTOBEM BRASIL, em caso de colisão, tombamento, incêndio, íurto ou roubo,

devendo de qualquer forma o COOPERADO informar à AUÍOBEM BRASIL qualquer reparo de

lanternagem, pintura, mecânica a ser feito no veículo, sujeito a perder o reembolso de outro

eventual dano;

XXIV - Travamento do motor, câmbio, diferencial, por motivo de falta de manutenção;

XXV - Estelionato, apropriação indébita, extorsão, mediante fraude ou furto;

XXVI - Para veículos que se encontrem fora das especificações do INMETRO ou determinadas

pelos órgãos de trânsito; Parágrafo único - Em se tratando de caminhões, fica definitivamente

vedado o amparo dos equipamentos extras, instalados sem prévia declaração à AUTOBEM

BRASIL, que resulte em alteração na análise de risco e preço.

DAS DISPOSIçÕES FINAIS

Art. 79 - A garantiâ dos reparos efetuados nos veículos que foram envolvidos em eventos e

amparados pela AUTOBEM BRASIL será dada pela empresa prestadora de serviços que efetuou

os reparos, eximindo a responsabilidade da AUTOBEM BRASIL nos reparos efetuados por seus

prestadores de serviços.

Art. 80 - O cooPERADO declara que leu e têm pleno conhecimento de todas as normas contidas

neste contrato e no Estatuto Social da Cooperativa e que aceita todas as condiçôes aqui



estabelecidas, sendo de sua plena responsabilidade o acompanhamento das regras do

regulamento interno em viBor.

Art. g1 - Os casos omissos ou negativa de amparo serão analisados em primeira instância pelo

Analista de sinistro e em segunda instância pelo conselho de Administração.

Art. 82 - A tramitação do procedimento administrativo para assuntos de eventos será dada de

forma hierárquica sequencial, conforme listado abaixo:

| - Analista de Sinistro

ll - Conselho de Administração.

parágrafo único - Das decisões emitidas pelo analista de sinistro cabe recurso administrativo no

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a ciência.

Art. 83 - Todos os eventos e ato COOPERADO, relativos à AUTOBEM BRASIL, são passíveis de

auditoria em qualquer momento ou circunstância, com o objetivo de combater fraudes,

cabendo aos íraudadores punição, com o maior rigor da Lei, suscetÍvel de penalidades de acordo

com o Estatuto em vigor, Código Civil, Código Penal e demais legislações vigentes

Regimento publicado em Goiânia/GO no dia 01 de março de 2021.

KERLYS PIO

PTESidENtE dA AUTOBEM BRASIL
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União da Vitória,29 de novembro de 2021.

De: Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Para: Departamento de Compras e Licitações

constitui ob.ieto do Procedimento de chamamento púbrico epigrafado: coNTRÁTAçÂo
DE ORGANIZÁçÃO(ÓES) COOPERÁTIVAS E/OU ASSOCIAÇÔES OE CATADORES DE
MATERIAIS RECICLÁVEIS E REUTILIZÁVEIS PARA A EXECUçÂO DE SERVIçOS DE COLETA
SELETIVA E TRÂNSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS POTENCIALMENTE
REUTILIáVEIS E/OU RECICLÁVEIS SECOS, DE CARACTERÍSTICAS DOMICILIARES OU
EQUIPARÁDOs; DEVIDAMENTE SEPARAD0S, ACONDICIONADOS E Dlsposros pElos
MUNiCIPES PARA A COLETA.

A COLETA E DO TIPO MANUAL, MÉTODO PORTA A PORTA E/OU PONTO A PONTO,
INCLUSO TRANSPORTE, PESAGEM EM BALANçA RODOVIÁRIA DO MUNICÍPIO OU POR
ESTE DESIGNADA E DESCARGA NAS DEPENDÊNCIAS DAS ENTIDADES CONTRATADAS
PARA EXECUçÂO DOS SERVIÇOS DE SELEçÂO, MANUSEIO E COMERCIALIZAçÂO DE
RESÍDUos sóLtDos RECTcLÁvErs E/ou REUTTLTávErs.

Em atendimento a solicitação pela Comissão permanente de Licitação de

esclarecimentos em relação a alguns pontos do Relatório de vistoria datado de 0g de novembro
de 2021 e em complementação ao mesmo, vimos por meio deste esclarecer os questionamentos

colocados pela Comissão.

Primeiramente, transcreveremos novamente a previsão do Edital do procedimento de
Chamamento Público supra referenciado, em seu item S.1.12.1:

5.1.12. Declaração assinada pelo responsável legal da Associação ou Cooperativa de
catadores de materiais recicláveis contendo a relação nominale numérica dos equipamentos,
máquinas e veículos disponíveis que serão utilizados na execução dos referidos serviços, em
conformidade às especificaçôes e ao numerário mínimos estabelecidos no Termo de
Referência e nos Proietos Básicos de cada Lote, partes integrantes deste Edital (Anexo rv); 

"conforme listagem abaixo: -t4)^^

Página l de 4

Memorando nc 2 6l/2OZt
Assunto: Resposta às dúüdas enviados pela cpL - Esclarecimentos, em complementaÉo
ao Relatório de Vistoria de 0B/11l2021

Referência: Edital de Chamada pública N.s 02l2020
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No caso do Lote 7:

. Veículos coletores: caminhões equipados com carroceria baú de capacidade
nominal mínima de 43 m3 (quarenta e três metros cúbicos) aoropriada para coleta

de
carregamento traseiro,
de idade para toda a frota:
Aparelhos rastreadores, GPS (Globol Positioning System - Sistema de
Posicionamento Global), GPRS ou outro equipamento similar que permita
identificar em tempo real os percursos dos roteiros percorridos pelos caminhões de
coleta, equipados com sofiware específico para a finalidade descrita em toda a frota
de veículos coletores;
01 (um) veículo leve para fiscalização e apoio aos serviços;

No caso do Lote 2:

Veículos coletores: caminhões equipados com carroceria baú de capacidade
nominal mínima de 43 m3 (quarenta e três metros cúbicos) aprooriada para coleta
de resíduos sólidos urbanos. conforme normas e legislação vigentes. de
carregamento traseiro, em número mínimo de 03 (três) caminhões. com até 15 anos
de idade para toda a frota;
Aparelhos rastreadores, GPS (6/oàol positioning System - Sistema de
Posicionamento Global), GPRS ou outro equipamento que permita identificar em
tempo real os percursos dos roteiros percorridos pelos caminhões de coleta,
equipados com software específico para a finalidade descrita em toda a frota de
veículos coletores;
01 (um) veículo leve para fiscalização e apoio aos serviços;

5.7.72,7. Atenção: Os veíatlos, máquinas, equipamentos e as instalações de apoio,
obedecidas as especificações, normas e quantidades consideradas como mínimos e
necessárias por este Edital, na Íorma relacionada pela ENTTDADE na Declaroção do
item 5.1.12, deverão estar disponíveis para a realização de vistoria pela prefeitura,
em um prazo máximo de até 10 dias a partir da divulgação do resultado da fose de
habilitação, portanto. antes da assinatura do Contrato. no município de llnião da
Vitória/PR.

5,7,72.2. Obsenração: As marcas, os modelos, e outras carocterísticas dos veículos
propostos para a realizoção dos servíços frcam a crítério dd Contratoda, desde que
obsertados exigências e condições expresras no Termo de Referência e projetos Btisicoi.

ARCREVI - ASSOCIAçÁO DOS RECICLADORf,S E COLETORES DE RECICLÁVEIS DO VALE DO
IGUAçU

Conforme consignado no Relatório de Vistoria (08/11/Zl), foram apresentados 4
(quatro) caminhões com carroceria baú e um veículo leve de apoio aos serviços; no referido
relatório consta tabela com as descrições dos veÍculos apresentados e constatações efetuadas,

bem como imagens fotográficas e documentos em anexo.

os caminhões com carroceria baú apresentados pela ARCREVI para vistoria na data de

28/10/2021, conforme consignado no relatório de vistoria,.não possuíam a carroceria baú

Página 2 de 4
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apropriada para coleta de resíduos sólÍdos urbanos. pois conforme consignado no relatório os

mesmos não possuíam plataforma para coletores.

Conforme já consignado no relatório, os veículos apresentados pela ARCREVI e

vistoriados na data de 28/10/2021 !ão possuíam aparelhos rastreadores, GPS (Global

Positioning System - Sistema de Posicionamento GlobalJ, GPRS ou outro equipamento simÍlar

que permita identificar em tempo real os percursos dos roteiros percorridos pelos caminhões

de coleta, equipados com software específico para a finalidade descrita, em toda â frota de

veículos coletores.

Tendo em üsta o exposto, os veículos coletores vistoriados não atendem as

especificações preüstas no Edital,

COOPERTRAGE . COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES ECOLÓGICOS

Conforme consignado no Relatório de Vistoria (08 / ll /27'), foram apresentados 3 (três)

caminhões coletores e um veículo leve de apoio aos serviços; no referido relatório consta tabela

com as descrições dos veículos apresentados e constatações efetuadas, bem como imagens

fotográficas e documentos em anexo.

Os veículos coletores disponibilizados pela COOPERTRAGE e vistoriados na data de

28/10/2021, conforme consignado no relatório de vistoria, possuem a carroceria baú

apropriada para coleta de resÍduos sólidos urbanos. sendo todos provÍdos de plataforma para

coletores.

Conforme já consignado no relatório, todos os veícuios coletores disponibilizados pela

COOPERTRAGE e vistoriados na data de 28/70/2027 possuíam os aparelhos rastreadores, GPS

(Global Positioning System - Sistema de Posicionamento Global) ou GPRS permitindo identificar

em tempo real os percursos dos roteiros percorridos pelos caminhões de coleta.

Conforme consignado no relatório, um dos veículos coletores possui capacidade

nominal de 41,11 m:, conforme medições realizadas na carroceria no momento da vistoria (7,58

x 2,40 x 2,26 (m)), portanto ligeiramente inferior à especificação do Edital.

Se trata do veículo Marca Agrale, modelo 9200 TCA. Conforme relação de equipamentos

máquinas e veículos apresentada pela proponente, o referido caminhão possui capacidade de

6,10 T. Em verificação à ficha técnica do veículo, no site da montadora, se confirma a capacidade, 
^

de carga útit de 6100 Kg. $^l

Página 3 de 4
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Tendo em vista o exposto. um dos veículos coletores üstoriados não atende as

especiÍicações previstas no Edital, ipsÍs riútens.

Buscando trazer, neste documento, subsídios à Comissão Permanente de Licitação e/ou

ao Departamento furídico para eventuais análises que se julguem necessárias, e considerando

que não cabe ao Departamento Técnico desta Secretaria realizar ponderaçôes, por exemplo,

quanto a razoabilidade, ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e ao princípio

do formalismo moderado, etc., relativamente às caracterísitcas dos veículos coletores, temos a

informar:

Esperando ter atendido aos questionamentos colocados, permanecemos à disposição

para eventuais esclarecimentos adicionais.

lbert Otto Bach

Geólogo

Decreto ne 472/2017

Página 4 de 4

Realizando-se a conversão de capacidade nominal de carga prevista nas

especificações do Editâl em volume (metros cúbicosJ para toneladas e

considerando que a capacidade real de carga é de 7 0o/o da capacidade nominal;

Considerando que a massa específica dos resíduos sólidos destinados ao aterro

sanitário municipal em União da Vitória é de 213,00 kg/m3 (conforme

Diagnóstico do Plano Municipal de Saneamento Básico, Produto 03 disponível

no siüe da PrefeituraJ, e considerando assim que a massa específica dos resíduos

sólidos recicláveis/reutilizáveis não tende a ultrapassar 200,00 kg/m:;

adotando-se esta ultimâ, a capacidade volumétrica real convertida de metros

cúbicos (43 m3 x 700lo = 30,10 m3) para toneladas resulta em: 6.020,00 Kg = 6,02

Ton;

Portanto, pode-se afirmar que a capacidade real volumétrica (30,10 metros

cúbicos) realizando-se a conversão para capacidade em massa (toneladas),

conforme parâmetros adotados explicitado acima equivale à:6,02 Ton (seis

toneladas e vinte quilogramas) de capacidade real. Assim veículos coletores de

capacidade de carga útil de 6,10 T tem condiçôes de atender, no limite, a

especificação.

tr}",$à!$ru^
Engenheiro Ambiental
Decreto na 472/2017

FLS
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PARECER NO 86í/2021

De: Departamento Jurídico

Para: Departamento de Compras e Licitações

Ref.: Chamamento Público 0212021

Veio a este departamento, para análise e posterior parecer do Processo

Licitatório epigrafado, realizado por esta Prefeitura de união da Vitória-PR,

questionamento apresentado pelo departamento de compras e licitaçÕes deste

Município, acerca da habilitação das participantes.

oobjetodoreÍeridoChamamentoéContrataçãodeorganização(ões)

cooperativas e/ou associações de catadores de mateiais recicláveis e reutilizáveis

paraaexecuçãodeseruiçosdecoLETAiELET|VAeTRÁNSPORTEderesiduos

sótidos uóanos potencialmente reutitizáveis e/ou recicláveis secog de caracterÍsticas

domicitiares ou equiparados; devidamente separados, acondicionados e dlsposÍos

petos munícipes para a coleta. A coteta é do tipo manual, método pofta a pofta e/ou

ponto a ponto, incluso transpofte, pesagem em balança rodoviáia do município ou

porestedesignadaedescarganasdependênclasdasentidadescontratadaspara

execuçãodosservigosdeseleção,manuseioecomercializaçãoderesíduossó,dos

recictáveis e/ou reutitizáveis, em conformidade com fulcro no aft. 24, inciso XXVII' da

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação dada peto art. 57 da Lei no

1 1 .445, de 05 de iunho de 2007, e legistação conelata, bem como as demais

exigências previsÍas nesfe Edital e seus Ánexos'

Após os devidos trâmites licitatórios, conforme consta do Edital de

Resultado de Julgamento da Documentaçáo de Habilitação' onde participaram

cooPERATIvADETRABALHoDoSAGENTESEcoLoGIcoS(CoPERTRAGE)

e ASSOCnÇÃo Dos REc. E COL. DE RECIcLÁvEls DO VALE DO IGUAÇU -
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(ARCREVI), a Comissáo Permanente, após análise da documentaçáo de Licitaçáo

concluiu pela insuficiência de documentos de ambas as particiDantes.

Ato continuo, Íora ofertado novo prazo para envio da documentaçáo faltante

para ambas as proponentes, nos termos do § 3" do Art. 43 da Lei 8.666/93.

Por fim, após apresentaçáo da documentação complementar, ambas

lograram êxito no cumprimento das questões relativas a documentaÉo de habilitação.

Conforme consta dos documentos, apÓs, as proponentes foram

convocadas para que disponibilizassem seus veiculos, máquinas, equipamentos e as

instalações de apoio para realizacáo de vistoria, nos termos do item 5.1.12.1 do Edital:

5.1 .12.1 . Atenção: Os equipamentos, máquinas, recipientes e insumos'

obedecidas ai especificações, normas e quantidades consideradas como

mínimas e necessárlas por este Edital, na forma relacionada pela

ENTIDADÉnaDeclaraçãodoitem5.1.12,deverãoestardisponíveispa.ra
ã reaiizaçao ae vistoria peta Preíeitura, em um prazo máximo de até 10 dias

á partir àa divutgação do resuttado da fase de habilitação, poftanto' antes

da assinatura dõ Contrato, no município de tJnião da VitÓia/PR'

Nadatapreviamentedesignada,comparecendooproÍissionaltécnico

responsável para realizaçáo de vistoria, após realizada minuciosa vistoria, concluiu-

SequêosveículosapresentadosnãoatendemasnormasdoEdital'conforme

memorando no 26112021 .

lsto porque, conforme análise junto as dependências da ASSOC|AçÃO

DOS REC. E COL. DE RECTCLÁVEIS DO VALE DO IGUAÇU - (ARCREVI)' fora

constatada que os veículos apresentados não teriam carroceria baÚ apropriada para

a coleta de resíduos, bem como os veículos não teriam rastreadores, GPS ou

equipamento similar.

09 uNlio
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Nos termos do Edital, especificamente em relação as exigências dos

maquinários, denota-se as seguintes especificaçÕes relativamente aos veículos e

equipamentos:

5. DOS DOCUMENTOS PÁRA A HAB\LITAçÁO
5.í. As AssocraçÕes ou Cooperativas interessadas deverão encaminhar a
Comlssão Permanente de Licitação os documentos a seguir:
(..)
5.1.12. Declaração assinada pelo responsável legal da Associação ou

Cooperativa de catadores de mateiais recicláveis contendo a relação
nominal e numéica dos equipamentos, máquinas, recipientes e insumos
disponíveis que serão utitizados na execução dos refeidos serviços, em

conformidade às especificações e ao numeráio mínimos estabelecidos no

Termo de Referência e nos Proietos 8ásicos de cada Lote, paftes

integrantes deste Editat (Anexo lV); conforme listagem abaixo:

No caso do Lote 1:
. Veículos coletoresr caminhões equipados com carroceria baú de

capacidadenominalmínimade43m3(quarentaeúrêsmeÍroscúbicos)
a[ropiada para coleta de resíduos sótidos uhanos, conforme normas e

téi'giitaçao vigentes, de canegamento traseiro, em número mínimo de 03

(íeq õaminiaes, com até 15 anos de idade para toda a frota;
'oAparelhosrastreadores,GPS(GlobatPositioningSysÚem-StbÍema

de.PosicionamentoGtobat),GPRsououtroequipamentosimilarque
permita identificar em tempo real os percursos 

-dos 
roteiros perconidos

'pelos caminhões de coleta, equipados com software específico para a
'finalidade 

descita em toda a frota de veículos coletores;
.01 (um) veículo leve para fiscalização e apoio aos servços;

No caso do Lote 2:
. Veículos coletores: caminhões equipados com carroceria baú de

capatcidade nominal mínima de 13 m3 (quarenta e três metros cúbicos)

airopiada para coleta de resíduos sólidos uhanos, conforme noímas e

iigiibçao vigentes, de canegamento trasgiro, em n.Úmero mínimo de 03

$íeq óaminiOes, com até 15 anos de idade para toda a frota;
'. 

Aiarelhos rastreadores, GPS (Global Positioning System - Sistema

de'Posicionamento Globat), GPRS ou outro equipamento que Permlta
identificar em tempo real os percursos dos roteiros perconidos pelo.s

caminhões de coteia, equipados com software especíÍico para a finalidade

descita em toda a frota de veículos coletores;
. 01 (um) veículo leve para fiscatização e apoio aos servlços;

Vejamos, portanto, que o Edital é expresso em exigir dos veÍculos

coletores, carroceria baú para coleta dos resíduos nas especificações constantes ao
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Os clminhões com carroceria bâú ãpresentados p€la ÂRCREVI para vistoÍi, na data de

?§ll0l20?1, coníorme co[s§nado no rclât{i o de yistofiâ, 0ã§.rF$tl§lhm..a {S.If-fi!fl. h.ú

FLS o
4

instrumento convocatório. Contudo, conforme relatório de vistoria, os mesmos não

teriam plataforma para coletores, senão vejamos:

1.Lr'

ry47
PáEina 2 ílê ô

wr
ESTÂDO DO PÂRÂflÁ
ãnriÉrruu irunrcrPAl. DÊ unrÃo oÂ vrróRrA
nu! ür" Cflrt adlr{ô, trÔs - 3'! {u slvlT rGnloa
Fonrt dl !r21-1ZOO
cÍrP, 75.967.7óOlO0Ot-, r
Slta otLrat rvwtlr.unlrodrvhorlt.pr.toY.br

propúErrrri{iá§hâiiáiiililôlo'dil&!&I§&:liiils coníorme eo*slgnadÔ Êo reletôÍio Ô§

mêsmos são pô§sulam plataforma para coletores'

Nomesmosentido,oEditalpreviaanecessidadedetodaafrotapossuir

aparelhosrastreadores,GPS,GPRSououtroequipamentosimilarquepermita

identificaremtemporealospercursosdosroteirospercorridospeloscaminhõesde

coleta.Contudonovamente,aproponentedeixoudedaratendimentoaolnstrumento

Convocatório, ao possuir os equipamentos em parte da frota:

eoaforme ,á coÉigMdo no rBlatório' o§ vêtculos âpresenado§ 9êlâ ARCREVI ê

vi§toÍiád{ri Êã data dê ?€/101â0?1 ,n'À ei'§6iit*âirlâratê1§r§*':'iiá§ütâdooe6' *t 
!:.'.t:

Positiontng §fstem - §§rema de Po§icionamentD 6lobau' GPRS ô outri' qúipamdo §lidsr

que permita identificàí am tempÔ r€al os pcrcursrs dos roteiros percorridos Belos caminhôes

de colelr, equipadot {§Ín §§ltweÍ§ §ltpêdlicÔ paíâ â tlnalidádc d§§trlta' {*úii!idr"t ft§âilds

vslitrlor ialqteras.

Portanto, em mais de um item, a proponente ARCREVI deixou de atender

as especificações do Edital, mostrando-se pertinente sua inabilitaÇão'

,.:2=
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Já em relação a COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES

ECOLOGICOS (COPERTRAGE) fora constatada que em que pese os veículos

coletores possuírem carroceria baú apropriada para a coleta de resíduos sólidos, bem

como toda a frota apresentar aparelho rastreadores, fora constatado que um dos

veículos possuiria capacidade nominal de 41 ,11 m3, ou seja, inferior a especificação

do Edital que exige caminhÕes equipados com carroceria baú de capacidade nominal

mínima de 43 m3 conforme abaixo igualmente reproduzido:

cônfdrme conrignado nc relatÔril. um do* velcutos eôletorg§ possui qapacidade

nominal de *1,11 nt], conforme medições rgalizadâs Í!a cârroceria nÔ momentô dâ vistoria (7.58

x 2,,!0 x 2"26 [ar], pqÍ§r&.ô ligeilàrcnrc lflÍeríDr à €sFeçlílcrçfcdo Edlt&lr

Portanto,aproponente,igualmentedesatendeuasnormaseditalícias.

Dessemodo'emconformidadecomaLegislaçãoFederalobserva.se'que

os Procedimentos LicitatÓrios devem ser orientados pela busca da proposta mais

vantajosa para a Administraçáo Pública, implicando em seu aspecto econômico' mas

igualmente em seu aspecto de eficiência, de modo que o serviço seja prestado da

melhormaneiravisandoatenderaSnecessidadesdaAdministração.

Nessa toada é que a Administraçáo Pública exige que o particular

demonstrepormeiodareÍeridadocumentação,quedetémaptidãotécnicasuficiente

para executar o objeto da licitação.

Acerca da temática, dispõe a Lei 8666/93:

At|. 30. A documentação relativa à quatificaçãto técnica limitar'se-á a:

(...) comprovação de aptidão para desempenho de atividade peftinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o obieto da licitação' e

indicação das insÍalações e do aparethamenÍo e do pesso al técnico adequados e

disponiveis para a realização do obieto da ticitação, bem como da qualificação de

cada um dos membros da eguipe técnica que se responsab itizará pelos trabalhos;
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No caso em quêstão, o Edital é claro em fazer as exigências mínimas

necessárias a boa prestação do serviço e ocorrendo quaisquer irregularidades por

parte da proponente, será a êla imposta, a devida inabilitação. Nesse sentido dispôs

o Edital:

5.3. O descumpÍimento de quaisquer das especificações e/ou do numeráio

minimos estabelecidos no Termo de Referência e nos Proietos Básrbos de cada

Lote para equipamentos, máquinas, recipientes e insumos, no momento da

vistoria de que trata o item 5.1.12.1, acanetará na desabilitação da Associação

ou CooPerativa.

Assim, ante o descumprimento das normas EditalÍcias' bem como com o

fimdegarantirsegurançaeestabilidadeàsrelaçÕesjuridicasdecorrentesdocertame

licitâtório, este parecer é no sentido de opinar pela dc§abilila§áo de ambas as

participantes, quais sejam' COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES

ECOLOGIcos (CoPERTRAGE) e ASSOChÇÃo DOS REC' E COL' DE

RECTCLÁVEIS DO VALE DO IGUAçU - (ARCREVI), vez que demonstra ser a

medida correta a seguir.

É o parecer.

itóri ,20dede

Day
"{

a

zerÁbro
/-Li
--,J12Àouza,

de 2021 .
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Assim, o Poder Público na busca da plena prestaçáo do serviço pÚblico

impõe ao prestador do serviço, que este detenha plena garantia de que irá cumprir com

a obrigaçáo específica. No caso em questáo, ante o maquinário deficitário

compreendido principalmente pelos veiculos de ambas as proponentes' resta

inevitavelmente configurado o náo atendimento ao Edital'

União da
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PARECER DA COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

Ref.: Chamada Pública n." 02/2020

Obieto: Contratação de organização (ões) cooperativas e/ou associações de catadores de materiais

recicláveis e reutilizáveis para a execução de serviços de coleta seletiva e transporte de resíduos sólidos

urbanos potencialmente reutilizáveis e/ou recicláveis secos, de características domiciliares ou equiparadas;

devidamente separados, acondicionados e dispostos pelos munícipes para a coleta.

A Comissão Permanente de Licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de
Chamamento Público n.'0212020 que, realizada a VISTORIA dos veículos e equioamentos e, nos Termos
dos Parecer da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Memorandos n.' 24012021 e n.' 26112021) e

Parecer Jurídico n." 861i2021, decidiu:

l. INABILITAR a(s) seguinte(s) participante(s):

COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTES ECOLOGICOS
cNPJ N.' 18.867.389/0001-32

ASSOCIAÇÃO DOS REC. E COL. DE RECICLÁVEIS DO VALE DO IGUAÇU. ARCREVI
CNPJ N." 03..ú02.982/0001-36

A partir da divulgação do resultado acima, iniciar-se-âo prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de

recurso contra o resultado da Habilitação, devendo a interessada protocolá-lo diretamente no Setor de

Protocolo Geral desta Prefeitura, localizado no andar térreo da Rua Dr. Cruz Machado, n.o 205, Centro -

União da Vitória/PR. 2 [ de dezembro de 2021.
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